Ofício nº 496/2005-GAB.






Londrina, 11 de agosto de 2005.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei -  contratação de financiamento junto à Caixa Econômica Federal. 

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis a inclusa Propositura, através da qual pretende  o Executivo autorização para que possa contratar financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias e dá outras providências correlatas, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

 
Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa de Leis a  inclusa  Propositura,  que  tem como finalidade principal permitir que o Poder Executivo realize uma contratação com o PNAFM – PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À GESTÃO ADMINSTRATIVA E FISCAL DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS.

O PNAFM é um programa que visa à melhoria da eficiência administrativa e à promoção da racionalização e da transparência da gestão da receita e do gasto público municipal, por meio de apoio técnico e financeiro à iniciativa dos governos municipais de elaboração e execução de projetos para a modernização e o fortalecimento da gestão fiscal e da qualidade da execução das funções sociais, especialmente as de atendimento ao cidadão e ao contribuinte.


Participam deste Programa :

•   Municípios;

•   Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID;

•   União;

• Ministério da Fazenda, por meio da Unidade de Coordenação de  Programas – UCP;

•  Caixa Econômica Federal.

Os recursos do Programa são originários do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

Dentre as principais vantagens do programa, podemos citar:

• Agilidade e segurança nos controles internos: ao adotar soluções tecnológicas mais adequadas, o município terá maior facilidade no gerenciamento de suas informações.

• Redução dos custos administrativos: a implantação de sistemas informatizados nos procedimentos administrativos diminuem os desperdícios e eliminam determinados gargalos naturais de processos ultrapassados.

• Aperfeiçoamento do controle tributário, com conseqüente aumento das receitas próprias: os projetos dos municípios deverão contemplar a atualização do cadastro de contribuintes, de automatização da arrecadação e cobrança administrativa, possibilitando o cruzamento de informações, dentre outros.

• Base de informações confiáveis: um processo automatizado, com informações armazenadas em ambiente de banco de dados, permite ao usuário gerenciá-las com segurança e de maneira planejada.

• Capacitação de recursos humanos: prevê que até 30% dos investimentos possam ser direcionados para capacitação de servidores nas diversas áreas alcançadas pelo projeto.

Principais itens financiáveis pelo Programa :

• Capacitação – de 10% a 30%

Programas de capacitação de recursos humanos ou desenvolvimento de projetos internos –contratação de cursos, seminários ou outras formas de treinamento, inclusive a capacitação de técnicos com vistas à execução de atividades relativas ao desenvolvimento e implantação de instrumento de planejamento, como Plano Diretor, Planta Genérica de Valores e Cadastro Multifinalitário.

• Consultoria – de 10% a 30%

Contratação de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, para apoiar ou desenvolver atividades do Projeto, em especial, aquelas relativas a sistemas informatizados e geoprocessamento e referenciamento de dados, bem como as de desenvolvimento e implantação de Plano Diretor, Planta Genérica de Valores e Cadastro Multifinalitário.

• Equipamentos de Informática – de 0% a 30%

Aquisição e instalação de hardware, software, aplicativos integrados e instalação de rede de comunicação de dados.

• Equipamentos de apoio e comunicação – de 0% a 20%

Aquisição de veículos, instrumentos de comunicação e outros bens móveis.

• Infra-estrutura – de 0% a 20%

Contratação de serviços para construção, reforma e adequação de ambientes físicos necessários à realização das atividades administrativas e de atendimento ao cidadão.



Com a aprovação do Projeto e a efetiva obtenção destes recursos, temos, como principais objetivos :

Implantação de um sistema integrado de gestão pública, envolvendo os setores tributários, contábeis, recursos humanos, licitação etc. ; 

Readequação física das Secretarias de Fazenda, Obras e Procuradoria;

Modernização dos setores de fiscalização fazendária.

                 
Os fatores decisivos que irão contribuir para  a obtenção do melhor resultado  é, além dos investimentos em materiais e equipamentos,  a revisão e modernização dos processos existentes e a profissionalização cada vez maior do servidor público municipal.

        
O PNAFM é muito mais do que simplesmente um financiamento, é um instrumento de modernização,  que busca potencializar a eficiência e a eficácia do serviço público municipal.

              Por estas razões, Senhoras e  Senhores Vereadores, que , após a análise desse legislativo, esperamos ver a matéria devidamente aprovada.








Londrina, 11 de agosto de 2005.






Nedson Luiz Micheleti





            Prefeito do Município 
PROJETO DE LEI N o..............
OFÍCIO No  496/2005-GAB., DE 11 DE AGOSTO DE 2005.

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias, e dá outras providências correlatas.







          Londrina, 11 de agosto d 2005.








            Nedson Luiz Micheleti







                        Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI N o..............
SÚMULA:  Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias, e dá outras providências correlatas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
                     
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 9.186.667,00 obedecidas as demais prescrições legais à contratação de operações da espécie.

                   
Parágrafo único. Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM).

                   
Art. 2º Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou transferir à União, em caráter irrevogável e irretratável, a título pró solvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os artigos 156, 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e § 3º, da Constituição Federal.

              
Parágrafo único. O procedimento autorizado no “caput” deste artigo somente poderá ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, a transferência dos referidos recursos para quitação do débito.

               
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados como receita no Orçamento do Município ou em Créditos Adicionais.

                      Art. 4º O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do município no Projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta lei.

                    
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

